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Contrato n,o OO612O24

Contrato'Programa de'Desenvolvlmento Desportlvo

Entre Federação Portuguesa de Ténis de Meea e ATM llha de São ltllguel

É celebrado o presente contrato, entre:

A FEDERAçÃ2 r1oRtttGUEsA DE TÉNrs DE ltHsl., pessoa coletiva de direíto privado,

títular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido através de Despacho nô 55/93,

de 29 de novembro, publicado na 2.a Série do Diário da República no 288, de 11 de

dezembro, com sede na Rua Padre Luís Aparício,9 - 5o, 1169-093 USBOA, NIPC

501547584, aqul representada por Fernando Augusto Pacheco Malhelro, na qualldade de

Presldente, adlante deslgnada por 1.o OUTORGANTE.;

A ÁssocrÁçÃo DE TÉNrs DE rtEsA DÃ'nLHA DE sÃo llrclrEt., pessoa coletlva de

dlreito prlvado, com sede Casa das Assoclações, antiga Escala Central' Rua do

Alcalde, s/n Rlbelra Grande 9600-541 RIBEIRA GRA1lgg, NIPC 5fO846742, aqul

representada por Danlel Flllpe Duatte Conela, na qualidade de PresÍdente, adaante

deslgnada por 2.o OUTORGANTE.;

Conslderando:

a) Que a Lel no S|2OO7, de 16 de Janelro (Lei de Bases da Atividade Física e do

desporto)

- Define a orientação base do desenvolvimento da ativídade física e desporto;

- Estabelece o novo modelo de organlzação das Federações despottlvas,

Assoclações terrltorlals (dlstrltals ou reglonals);

- Determina que estas entidades têm de possuir contabilidade organlzada

segundo as noÍrnas do Plano Ofìcial de Contabllidade, bem como a

obrigatoriedade de cumprimento das obrigações com a Autoridade Tributária

e Aduaneira e com a Segurança Soclal;
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- Estabelece como princípio de financiamento da atividade desportiva os

contratos programa de desenvolvlmento desportlvo'

b) O dlsposto no Decreto-Lei n.o 273l2OO9r de I de outubro -. Reglme Jurídlco dos

ContratosProgramadeDesenvolvlmentoDesportlvo;

c) Que a la Outorgante atua na qualidade de Federação Desportiva de uma modalidade

desportiva Ct'énis de Mesa) com o estatuto de Utilidade Públíca Desportiva e que a 2a

Outorgante é uma associação territorial de clubes (vulgo associação distrital ou

regional), estando lnscrlto coÍno associado efeito Junto da 1a outorgante

d) Que a Assembtela Ge'",t da la Outotgante de 28 de dezembrc de 2023

aprovou os critérios e ponderadores de distribuição das comparticipações financeiras

Às AssocÍações no âmblto do desenvolvimento da prátlca desportiva.

É celebrado o presente contrato-programa de desenvolvlmento desportivo que se rege pelas

cláusulas seguintes:

Cláusula 1a

(objêto)

O presente Contrato-Programa tem por objeto a comparticlpação ao desenvolvimento

desportlvo do ténls de mesa no âmbito das competências terrltorlals do 2oOUTORGANTE, de

acordo com o programa de atlvidades apresenlado ao 10 OUTORGANTE.

Cláusula 2t
(Período de execução do programa)

O perÍodo de execução do programa obJeto de compartlclpação flnancelra ao abrlgo do

presente contrato-progrdma termlna em 3l de dezemhrc de 2024.

Cláucula 3r
(CompartlclPação Flnancelra )

A comparticipação financelra a prestar pelo 1.o OUTORGANTE. ao 2.o OUTORGANTE, para

apoio exdusivo à execução do programa referido na cláusula 1.4, é no montante de

s 69OÃ8C.
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A alteração dos flns a que se destlna a compartlclpação flnancelra prevísta no ressente

contrato, só poderá ser felta medlante autorização escrita do 1o Outorgante, com base

numa prcposta fundamentada do 2o outorgante a apresentar antes do termo da execução

do programa apresentôdo. ' :

' Cláusula 48

(Obrigações do 2o Outotgante)

São deveres do 2o Outorgante:

a) Aplicar os apoios atribuídos aos fíns a que expressarnente se destinam, respeitando as

condições e finalidades estabelecidas; :,r

b) Consentir o acompanhamento da execução, bem como prestar as informações que

venham a ser solicitadas pelo 1o Outorgante, pelo IPDJ, ou por quem para o efeito for

designado; .. , .

c) Organizar e arquivar autonomamente a documentação justifìcativa da aplicação dos

apoios atrlbuídos pelo 10 Outorgante no âmbito do presente contrato;

d) A entrega do valor referldo na Clausula 3o está suJeita à apresentação por parte do 2o

Outorgante do Relatóríg a, Contas de 2O23 aprovado em Assembleia Geral e

respetiva ata e do Plano de Atividades de 2024 aprovado em Assembleia Geral e

respetiva ata.

Cláusula 5o

(fncumprlmento das obrlgações do 2o Outorgante)

1. O lncumprlmento das obrlgações referldas na cláusula anterlor, por razões não

fundamentadas, ou de qualquer obrigação legal em vlgor, lmplicará a suspensão doa

apolos por parte do 1o Outorgante.

2, O 2o.outorgante deverá restltulr ao 1o outorgante as compartlclpações flnancelras

concedidas que não tenham sido apllcadas na execução do programa referido na

cláusula 1, sem o devido consentimento do 1o outorgante nos termos da cláusula 3.
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Clúurula 6! .

(Obrigaçõer do lo Outotgante)

São obrigações do 1o outorgante:

a) Prestar a compartlclpação ÍÌnancelra menclonada na cláusula 3;

b) colaborar no âmblto das surs competênclas, e dentm dos recursos dlsponÍvels, a

lmplementação das ações prevlstas do programa de atlvldades;

Cláurula 7a

(Publlcttaç5o doo apoloc)

O presente contrato é publlcado no slto da lntemet do 1o outorgante, nos termos do

disposto no Decreto'Lel no g3l21l4' de 23 de Junho, ' ' 
, ,"

Cláueula 8r
(Vlgêncla do èontrato)

O presente oontraÍu ó ruíbrcnln ,o tno da 2O24, tennlnando o 31 dc dezembro'

findo o qual cessaró automatlcamente, sem preJuÍzo da sus cessaçBo por qualquer das

causas prevlstas no artlgo 26.o do Decreto-Lel n,o 273120O9, de t de outubro'
.rl,'. ri'

. i ;' ': t '" l";I '

Clóurula 9!
: . (GomPromlrro arbltral)

1. Os lltÍglos sobre lnterpretação, valldade ou execuçEo do presents contrato serão

dlrlmldos segundo.JuÍzos de equldade, nos termos do artlgo 4.o, alÍnea c) do Códlgo
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2. Caso se frustre a condllação nos termos do número anterlor, submeterão as partes o

1tÍglo à arôttragem voluntárla prevlsta nos arttgos 180.0 e segulntes do Códlgo de

processo dos Trlbunals Admlnlstratlvos, e, subsldlarlamente, da Lel sobre Arbltragem

Voluntárla consagrada na Lel n.o 31/86, de 29 de agosto.

Gláusula lor
(Dlrpoclçõcs Ílnelc)

Em tudo o mals e no omisso, regularão as disposições legais em vlgor.

Celebrado em 31 I LZ | 2024, em 2 folhas, flcando o orlglnal na posse do 1o

outorgante e cópla na posse do 2o outoÍgante.

Fernando lNalheÍrc

Palo 2o QutotganJe

fuufêL Grtaah
Oanlel Flllpe Duafte Cortela
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